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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2370457-13.2024.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é agravante 
MAURO ANTONIO CUNHO, são agravados ROGÉRIO LUCAS DE MORAIS e 
CARLA OTOBONI DE MORAES.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 8ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso, com observação. V.U., de conformidade com o voto do 
relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores SALLES ROSSI 
(Presidente) E BENEDITO ANTONIO OKUNO.

São Paulo, 12 de abril de 2025.

CLARA MARIA ARAÚJO XAVIER
Relatora

Assinatura Eletrônica
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Agravo de  Ins t rumento  nº  2370457-13 .2024.8 .26 .0000

Agravante :  Mauro  Antônio  Cunha

Agravados :  Rogér io  Lucas  de  Moraes  e  Car la  Otoboni  de  Moraes

Foro:  Regional  de  Santana  (6 ª  Vara  Cível )

Ju íza  de  Di re i to :  Gis la ine  Mar ia  de  Ol ivei ra  Conrado

Voto nº  21 .689

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.  Insu rgênc i a  
con t r a  a  dec i são  que  r e j e i t ou  a  a l egação  de  
p r e sc r i ção  i n t e r co r r en t e ,  bem como inde fe r i u  o  
desb loque io  da  quan t i a  penhorada .  
Desaco lh imen to .  A  execução  p re sc r eve  no  
mesmo p razo  de  p r e sc r i ção  da  ação  (Súmula  
150  do  E .  STF) .  P re sc r i ção  i n t e r co r r en t e  que ,  
nos  t e rmos  do  a r t .  206-A do  Cód igo  Civ i l ,  
obse rva rá  o  mesmo p razo  de  p r e sc r i ção  da  
p r e t ensão .  Tra t ando- se  de  ação  de  r e sc i s ão  
con t r a tua l ,  é  ap l i cáve l  à  execução  o  p r azo  
p re sc r i c iona l  decena l  do  a r t .  205  do  Cód igo  
Civ i l .  Em a t enção  ao  a r t .  921 ,  §  4 º ,  do  CPC,  o  
t e rmo  in i c i a l  da  p r e sc r i ção  i n t e r co r r en t e  s e r á  
a  da t a  da  c i ênc i a  da  p r ime i r a  t en t a t i va  
i n f ru t í f e r a  de  l oca l i zação  de  bens  penhoráve i s .  
P r e sc r i ção  i n t e r co r r en t e  não  consumada .  
Admi t e - se  a  r e l a t i v i zação  da  
impenhorab i l i dade  de  p roven tos  de  
aposen t ador i a .  O  b loque io  e f e t i vado  é  
i n susce t í ve l  de  v io l a r  a  subs i s t ênc i a  d igna  do  
devedor  e  de  sua  f amí l i a .  Condu ta  do  
ag ravan t e  que  é ,  no  mín imo ,  con t r á r i a  à  boa -
f é .  Não  au to r i zado  o  l evan t amen to  da  
cons t r i ção .  Recur so  não  p rov ido ,  com 
obse rvação .
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Vis tos .

Tra ta-se  de  agravo  de  ins t rumento  in terpos to  por  

Mauro Antônio  Cunha  cont ra  a  r .  deci são  profer ida  às  f l s .  

911/913 dos  au tos  da  ação  de  resc i são  cont ra tual ,  em fase  de  

cumprimento  de  sen tença ,  a ju izada  por  Rogério  Lucas  de  Moraes  

e  Carla  Otoboni  de  Moraes ,  sendo opor tuna  a  t ranscr ição  do  

excer to  a  segui r :

“( . . . )

1.  Do pedido  de  desbloqueio :  O ar t .  854 ,  §  3 º ,  do  

Código  de  Processo  Civ i l ,  es tabelece  que  incumbe ao  

executado,  no  prazo  de  c inco  d ias ,  comprovar  que  'as  

quant ias  tornadas  ind isponíve i s  são  impenhoráveis ' .

No caso ,  em que pese  o  a legado,  a  pet ição  não  

ve io  devidamente  ins t ru ída  com documentos  su f ic ien tes  

capazes  de  demons trar  a  impenhorabi l idade das  

quant ias .

O executado a lega  que  recebe  seus  proventos  de  

aposentador ia  na  conta  bancár ia  mant ida  jun to  à  Caixa  

Econômica  Federal .  Contudo,  nos  ex t ra tos  apresentados  

a  f l s .  897/904 não cons ta  nenhum depós i to  a  esse  t í tu lo ,  

a lém do  que ,  conforme se  ver i f i ca  nos  demons tra t ivos  de  

pagamento  de  f l s .  895/896,  os  proventos  são  depos i tados  
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na conta  jun to  ao  banco  001 ,  ou  se ja ,  Banco  do  Bras i l .

Ass im,  indef i ro  o  pedido  de  desbloqueio .

2.  Da prescr ição  in tercorrente :

A  despei to  dos  argumentos  aduz idos ,  no caso  dos  

autos ,  não  es tá  caracter i zada  a  prescr ição  

in tercorrente ,  que  ocorre  quando o  processo  execut ivo  

f i ca  sem andamento  por  per íodo  super ior  ao  previ s to  

para  o  exerc íc io  da  ação.

Isso  porque devem ser  observados  os  i t ens  1 .1  e  

1 .2  da  tese  f i xada pelo  Super ior  Tr ibunal  de  Jus t iça  

quando do  ju lgamento  do  REsp 1 .604 .412 ,  ' in  verb is ' :

'1 .1 .  Inc ide  a  prescr ição  in tercorrente ,  nas  

causas  reg idas  pelo  Código  de  Processo  Civ i l  de  

1973,  quando o  exequente  permanece  iner te  por  

prazo  super ior  ao  de  prescr ição  do  d i re i to  

mater ia l  v indicado,  conforme in terpretação 

ex t ra ída  do  ar t igo  202 ,  parágrafo  único ,  do  

Código  Civ i l  de2002.

1 .2 .  O termo in ic ia l  do  prazo  prescr ic ional ,  na  

v igência  do  Código  de  Processo  Civ i l  de  1973,  

conta-se  do  f im do  prazo  jud ic ia l  de  suspensão  

do  processo  ou ,  inexi s t indo  prazo  f i xado,  do  

t ranscurso  de  um ano (apl icação analógica  do  

ar t igo  40 ,  parágrafo  2 º ,  da  Lei  n .  6 .830/1980) .

Na h ipótese ,  o  reg ime jur íd ico  da  prescr ição  (o  

que  é ,  quais  os  prazos ,  quando se  in terrompe ou  se  

suspende,  e tc . . . )  é  dado pelo  Código  Civ i l ,  e  no  caso  em 

te la  apl ica-se  o  d i spos to  no  ar t igo  206 ,  §  5 º ,  inc i so  I ,  

do  Código  Civ i l .

'Ar t .  206 .  Prescreve . . .

. . .§  5 º  Em cinco  anos: . . .

. . . I  a  pre tensão  de  cobrança  de  d ív idas  l íqu idas  
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cons tantes  de  ins t rumento  públ ico  ou  

par t icu lar . . .”

E observando os  autos ,  é  poss íve l  ver i f i car  que ,  

f rus t radas  as  ten ta t ivas  de  local i zação de  bens  ou  de  

va lores  da  par te  executada,  o  processo  não  permaneceu  

suspenso  por  per íodo  super ior  a  c inco  anos ,  f i cando 

re je i tada  a  a legação de  prescr ição  in tercorrente  por  

ausência  de  inérc ia  do  credor .

Conf i ra-se  a  f l s .  852  dos  autos  (arquivamento  do  

fe i to  com fundamento  no  ar t .  921  do  CPC),  e  a  

mani fes tação  subsequente ,  de  f l s .  854  (pedido  de  

penhora  'on  l ine ' ) ,  bem como os  demais  andamentos .

Ass im,  f ica  re je i tada  a  a legação de  que se  

consumou a  prescr ição  in tercorrente ,  devendo o  fe i to  

prosseguir .

( . . . )”

Inconformado,  sus ten ta  o  recorren te  que ,  

cons iderando a  ausência  de  bens  penhoráveis ,  o  curso  do  prazo  

para  a  prescr ição  in tercorren te  se  in ic iou  em 22/05/2013.  

Acrescenta ,  po is ,  que  nenhuma out ra  medida  requer ida  

subsequentemente  res tou  f ru t í fera ,  sendo,  por tan to ,  incapaz  de  

in ter romper  o  prazo  da  prescr ição  in tercorren te .  Refere ,  t ambém,  

que ,  mesmo que se  admi t i sse  o  d ia  24/09/2016 como o  in íc io  da  

suspensão  au tomát ica ,  o  prazo  prescr ic ional  t e r ia  seu  termo in ic ia l  

em 24/09/2017,  cu lminando a  sua  consumação  aos  24/09/2022.  

Alega ,  ou t ross im,  que ,  t endo  s ido  o  processo  remet ido  ao  arquivo  

aos  22/11/2018,  e  os  agravados  vol tado  a  ser  mani fes tarem apenas  

em 18/12/2023,  a  execução  f icou  para l i sada  por  mais  de  c inco  

anos ,  sendo o  prazo  prescr ic ional  ap l icável  ao  fe i to  aquele  prev is to  

no  ar t .  206 ,  §  5 º ,  inc i so  I ,  do  Código  Civ i l .  No mais ,  aduz  que ,  

embora  seus  proventos  de  aposentador ia  se jam depos i tados  
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or ig inar iamente  no  Banco  do  Bras i l ,  fo i  rea l izada  a  por tab i l idade  

bancár ia ,  permi t indo  ao  agravante  a  t ransferência  dos  valores  para  

a  sua  conta  mant ida  na  Caixa  Econômica  Federa l .  Pugna,  ass im,  

pe la  reforma da  r .  deci são  vergas tada ,  a  f im de  que  se ja  declarada  

a  prescr ição  in tercorren te ,  ex t inguindo-se  a  l ide ,  e  para  que  se ja  

de terminado o  levantamento  da  cons t r ição  sobre  os  a t ivos  

provenientes  da  aposentador ia  do  recorren te .

Recurso  tempes t ivo ,  preparado  ( f l s .  37 /38)  e  

cont rar razoado ( f l s .  43 /46) ,  sendo d i spensadas  as  in formações .

É,  em s íntese ,  o  re latório .

Malgrado  a  i r res ignação  mani fes tada  e  a  

argumentação  despendida ,  a  verdade é  que  o  presente  agravo  de  

ins t rumento  não  compor ta  provimento .

De proêmio ,  va le  l embrar  que ,  de  acordo  com a  

Súmula  150  do  Egrégio  Supremo Tr ibunal  Federa l :

“Prescreve  a  execução no  mesmo prazo  de  

prescr ição  da  ação.”

Is to  pos to ,  cu idando-se  de  execução  da  sen tença  

profer ida  nos  au tos  da  ação  de  resc i são  cont ra tual ,  há  de  se  

observar  a  ju r i sprudência  da  Colenda Cor te  Cidadã,  que  vem 

apl icando o  prazo  prescr ic ional  decenal  prev is to  no  ar t .  205  do  

Código  Civ i l ,  para  esse  t ipo  de  ação  de  conhecimento .  Conf i ra-se :

“AGRAVO INTERNO.  AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL.  AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL 

CUMULADA COM INDENIZAÇÃO E 

REINTEGRAÇÃO DE POSSE.  OMISSÃO.  NÃO 

OCORRÊNCIA.  PRAZO PRESCRICIONAL 
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DECENAL.  DIVERGÊNCIA NÃO 

DEMONSTRADA.  TEORIA DO ADIMPLEMENTO 

SUBSTANCIAL.  SÚMULAS 5  E 7  DO STJ.  1 .  O 

acórdão recorr ido  anal i sou  todas  as  ques tões  

necessár ias  ao  des l inde  da  controvérs ia ,  não  se  

conf igurando omissão  ou  negat iva  de  pres tação  

jur i sd ic ional .  2.  A  jur i sprudência  do  STJ é  

pací f ica  no  sent ido  de  que as  pre tensões  de  

reso lução contra tual  se  submetem ao  prazo  

prescr ic ional  gera l  de  dez  anos .  Precedentes .  3 .  

A  rev i são  da  conclusão  adotada na  or igem,  para  

que  se ja  apl icada a  teor ia  de  adimplemento  

subs tancia l  na  h ipótese ,  é  medida  que  encontra  

óbice  nas  Súmulas  5  e  7  do  STJ.  4 .  Agravo  

in terno  a  que  se  nega  provimento .”  (AgInt  no  

AREsp n .  2 .378 .456/MA,  re la tora  Minis t ra  Mar ia  

Isabel  Gal lo t t i ,  Quar ta  Turma,  ju lgado  em 

10/2 /2025,  DJEN de  17/2 /2025. )  (gr i fou-se) .

Di to  i s so ,  no  tocante  à  t ese  de  prescr ição  

in tercorren te ,  não  se  pode o lv idar  do  quanto  d i spõe  o  ar t .  206-A do  

Código  Civ i l :

“A prescr ição  in tercorrente  observará  o  mesmo 

prazo  de  prescr ição  da  pre tensão ,  observadas  as  causas  

de  impedimento ,  de  suspensão  e  de  in terrupção da  

prescr ição  previ s tas  nes te  Código  e  observado o  

d i spos to  no  ar t .  921  da  Lei  n º  13 .105 ,  de  16  de  março  de  

2015 (Código  de  Processo  Civ i l ) .”

Com isso ,  depreende-se  que ,  ao  cont rár io  do  que  

fo i  apontado  pelo  Ju ízo  a quo ,  e  defendido  em âmbi to  recursa l  pe lo  
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ora  recorren te ,  não  há  que  se  fa lar  na  inc idência  do  prazo  

quinquenal  prev is to  no  ar t .  206 ,  §  5 º ,  inc i so  I ,  do  Código  Civ i l ,  

para  f ins  de  prescr ição  in tercorren te ,  mas ,  s im,  do  prazo  decenal  

do  ar t .  205  do  Código  Civ i l .  Dessar te ,  def in ido  o  prazo  a  ser  

ap l icado  à  espécie ,  passa-se  a  de l iberar  sobre  o  seu  termo in ic ia l .

Pois  bem.

Consoante  prevê  o  Código  de  Processo  Civ i l :

“Art .  921 .  Suspende-se  a  execução:

I I I  -  quando não for  local i zado  o  executado ou  

bens  penhoráveis ;

§  1 º  Na h ipótese  do  inc i so  I I I ,  o  ju i z  suspenderá  

a  execução pelo  prazo  de  1  (um)  ano ,  durante  o  qual  se  

suspenderá  a  prescr ição .

§  4 º  O termo in ic ia l  da  prescr ição  no  curso  do  

processo  será  a  c iência  da  pr imeira  ten ta t iva  in f ru t í f era  

de  local i zação do  devedor  ou  de  bens  penhoráveis ,  e  

será  suspensa ,  por  uma única  vez ,  pe lo  prazo  máximo 

previ s to  no  §  1 º  des te  ar t igo .

§  4 º -A A e fe t iva  c i tação ,  in t imação do  devedor  ou  

cons t r ição  de  bens  penhoráveis  in terrompe o  prazo  de  

prescr ição ,  que  não  corre  pelo  tempo necessár io  à  

c i tação  e  à  in t imação do  devedor ,  bem como para  as  

formal idades  da  cons t r ição  patr imonia l ,  se  necessár ia ,  

desde  que  o  credor  cumpra  os  prazos  previ s tos  na  le i  

processual  ou  f i xados  pelo  ju i z .”

No caso  em apreço ,  cont rar iamente  ao  que  o  

agravante  ten ta  fazer  crer ,  em 22  de  maio  de  2012,  fo i  encont rado  

valores  em seu  nome ( f l s .  578  dos  au tos  de  or igem),  sendo 

t ransfer ida  a  quant ia  de  R$ 17 ,55  (dezesse te  rea i s  e  c inquenta  e  

c inco  centavos) ,  para  conta  jud ic ia l ,  em 24  de  maio  de  2012,  
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conforme se  ver i f ica  à  f l .  582  do  processo  or ig inár io .

Em seguida ,  d ian te  da  ausência  de  qui tação  

in tegra l  do  débi to  exequendo,  fo i  defer ida  a  penhora  do  imóvel  

ob je to  da  mat r ícu la  n º  37 .649 ,  do  2º  Car tór io  de  Regis t ro  de  

Imóveis  de  São  Paulo   SP ,  em nome do  recorren te .  No en tan to ,  em 

decisão  d i sponib i l i zada  aos  28  de  se tembro  de  2016 ( f l .  756  dos  

au tos  de  or igem),  fo i  aco lh ida  a  impugnação  apresentada  pelo  

agravante ,  de terminando-se  o  levantamento  da  refer ida  penhora .

Pode-se  d izer ,  en tão ,  que ,  em observância  ao  ar t .  

921 ,  §  4 º ,  do  CPC,  o  termo in ic ia l  da  prescr ição  in tercorren te  será  

o  d ia  29  de  se tembro  de  2016,  da ta  da  publ icação  da  decisão  re t ro  

mencionada,  que  dá  c iência  aos  exequentes  da  pr imei ra  t en ta t iva  

inf ru t í fera  de  local ização  de  bens  penhoráveis .  E ,  cons iderando 

que  o  prazo  prescr ic ional  ap l icável  é  o  decenal  do  ar t .  205  do  

Código  Civ i l ,  não  há  que  se  cogi tar  o  reconhecimento  da  

ocorrência  da  prescr ição  in tercorren te .

No que concerne  ao  valor  b loqueado,  em que pese  

o  agravante  a legue ter  or igem previdenciár ia  e ,  por  conseguin te ,  

ser  impenhorável ,  nos  termos  do  ar t .  833 ,  inc i so  IV,  do  CPC,  há  de  

se  recordar  que  a  jur i sprudência  do  Egrégio  Super ior  Tr ibunal  de  

Jus t iça  tem admi t ido  a  f lex ib i l i zação  da  impenhorabi l idade  de  

proventos  de  aposentador ia ,  independentemente  da  natureza  do  

créd i to 1.  Ademais ,  a  refer ida  cor te  t ambém tem re la t iv izado  a  

impenhorabi l idade  de  valores  mant idos  em conta  corren te  quando 

ver i f icada  a  má-fé  por  par te  do  devedor 2.

Pos to  i s to ,  no  caso  em tes t i lha ,  a lém de  o  

b loqueio  efe t ivado  ter  s ido  no  valor  de  R$ 698,79 ,  representando 

em torno  de  10% (dez  porcento)  do  rendimento  l íqu ido  aufer ido  

pelo  recorren te ,  que  é  maior  que  quat ro  sa lár ios -mínimos ,  e ,  

por tan to ,  insuscet íve l  de  v io lar  a  subs i s tência  d igna  do  devedor  e  
1 REsp n. 1.913.811/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 

10/9/2024, DJe de 16/9/2024.
2 
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de sua  famí l ia ,  a  conduta  do  agravante  é ,  no  mínimo,  cont rár ia  à  

boa-fé .  I s so ,  porque,  in t imado para  pagar  o  débi to ,  o  recorren te  se  

mantém iner te ,  não  ind ica  bens  à  penhora  ou  oferece  propos ta  de  

acordo ,  l imi tando-se  apenas  a  apresentar  impugnação  quando da  

penhora  do  imóvel  e  do  b loqueio  em comento ,  sendo cer to  que  o  

processo  or ig inár io  se  ar ras ta  desde  2002.  Ass im,  não  há  que  se  

au tor izar  o  levantamento  da  cons t r ição  de  ta l  quant ia .

Des ta  fe i ta ,  an te  todo  o  expos to ,  e  nos  termos  

supra  cons ignados ,  NEGA-SE PROVIMENTO  ao  recurso  

in terpos to ,  com observação .

C lara  Mar ia  Araújo  Xavier

Rela tora
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